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APELAÇÃO  CÍVEL. REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  INCIDÊNCIA 
SOBRE GRATIFICAÇÃO PROPTER LABOREM. 

PRELIMINAR DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA. 
REJEIÇÃO.

–  A  autarquia  municipal  de  previdência  social 
possuindo  personalidade  jurídica  própria,  dotada  de 
autonomia  administrativa  e  financeira,  detém 
legitimidade para figurar no polo passivo da demanda, 
especialmente  por  ser  de  sua  competência  a 
administração do Sistema Previdenciário do Município 
de  Cabedelo,  cabendo-lhe  a  responsabilização  pela 
restituição  de  contribuição  previdenciária  cobrada 
ilegalmente dos servidores.

MÉRITO.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL. 
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INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  VERBA  NÃO 
INCORPORÁVEL  AOS  PROVENTOS  DE 
APOSENTADORIA.  IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTE  TRIBUNAL. 
RESTITUIÇÃO.  FORMA  SIMPLES.  PROVIMENTO 
PARCIAL.

–  As  vantagens  de  natureza  transitória,  não 
incorporáveis  aos  vencimentos  ou  proventos,  ficam 
excluídas da base de cálculo para a aposentadoria, sob 
pena de ser vilipendiado o princípio da retributividade.

–  Tratando-se de contribuição previdenciária, eventual 
restituição deve ocorrer de forma simples.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a 
preliminar  e,  no  mérito,  por  igual  votação,  dar  provimento  parcial  ao 
apelo.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  pelo 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
CABEDELO-IPSEMC contra  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  3ª  Vara 
Mista  da  Comarca  de  Cabedelo  que  –  nos  autos  da  “AÇÃO  DE 
RESTITUIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A MAIOR C/C  
REPETIÇÃO DE INDÉBITO” em face dele  proposta  por  Maria Verônica 
Figueiredo Xavier – julgou procedente o pedido, condenando-o “a restituir  
em dobro à Promovente os valores indevidamente recolhidos a título de contribuição  
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previdenciária, no período de março/2010 a janeiro/2011, que tenham levado em  
consideração no cálculo da contribuição o valor pago a título de Gratificação GPSF,  
a  serem  apurados  em  liquidação  de  sentença,  valores  esses  que  deverão  ser  
corrigidos  na  forma  do  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97.”,  não  submetendo  o 
comando judicial ao duplo grau de jurisdição obrigatório (o valor da causa 
é de R$ 11.635,76).

Em  suas  razões,  fls.  139/154,  argui  a  preliminar  de 
ilegitimidade passiva  ad causam,  sustentando ser  de  responsabilidade do 
Município de Cabedelo a realização dos descontos previdenciários.

No  mérito,  alega  que,  em  face  do  princípio  da 
solidariedade  contributiva,  é  legal  a  incidência  de  contribuição 
previdenciária  sobre  todas  as  parcelas  que  compõe  a  remuneração  da 
apelada,  pugnando  pela  reforma  da  Sentença  para  que  o  pedido  seja 
julgado improcedente.

Subsidiariamente,  “Na  hipótese  de  manutenção  da  
condenação  à  repetição  do  indébito  tributário” pugna para que a  devolução, 
quando da liquidação, ocorra de forma simples e seja relativa tão somente 
aos descontos “efetivamente comprovados”.

Contrarrazões, pelo desprovimento (fls. 157/160)

Parecer  Ministerial  pela  rejeição  da  preliminar,  sem 
manifestação meritória, fls. 165/166.

É o relatório. 

V O T O .

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora.

Da preliminar de ilegitimidade passiva ad causam.
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A  autarquia  recorrente  é  dotada  de  personalidade 
jurídica  própria,  autonomia administrativa e  financeira,  responsável  pela 
administração e concessão de benefícios, nos termos da Lei Municipal 687, 
de  23  de  julho  de  1993,  cabendo-lhe  a  restituição  dos  valores  cobrados 
indevidamente  dos  servidores  a  título  de  contribuição  previdenciária. 
Assim sendo, não há que se falar em sua ilegitimidade passiva, devendo, 
pois, ser rejeitada a presente prefacial.

Do mérito.

Maria  Verônica  Figueiredo  Xavier  comprovou  a 
percepção  da  Gratificação  por  Desempenho  de  Atividade  no  Programa 
Saúde da Família – GPSF desde março de 2010, conforme documentos de 
fls.  09/13,  aduzindo  a  incidência  de  descontos  previdenciários  sobre  a 
referida verba até o mês de fevereiro de 2011, fl. 03.

Conforme  precedente  deste  Tribunal  em  caso 
semelhante,  “A rubrica  em disceptação  é  destinada  aos  integrantes  do  Grupo  
Ocupacional Serviços de Saúde que desempenhem suas atividades nas equipes do  
Programa Saúde da Família, nos termos do art. 332, da Lei Municipal 1.194/2004,  
que  dispõe  sobre  o  Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração  do  Grupo  
Ocupacional  dos  Serviços  de  Saúde  do  Município  de  Cabedelo,  pelo  que,  
caracterizada  sua  transitoriedade,  é  indevida  a  incidência  de  contribuição  
previdenciária, sendo imperiosa a manutenção da Sentença.”1.

As vantagens de natureza transitória, não incorporáveis 
aos vencimentos ou proventos, ficam excluídas da base de cálculo para a 
aposentadoria, sob pena de ser vilipendiado o princípio da retributividade, 
consoante o entendimento sedimentado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
quando expõe não incidir “a contribuição previdenciária sobre as parcelas pagas  
a servidores públicos em atividade no exercício de cargos ou funções gratificadas,  
após  a  edição  da  Lei  n.  9.527/97,  que  vedou a  incorporação  da  retribuição  aos  

1 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00043681920118150731, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES 
ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 21-10-2014)
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futuros proventos e pensões.”2.

Portanto,  como  não  pode  incidir  contribuição 
previdenciária  em  parcelas  indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a 
remuneração do servidor para fins de aposentadoria, deve ser mantida a 
condenação  do  IPSEMC  à  devolução  das  contribuições  previdenciárias 
incidentes a GPSF, desde que efetivamente comprovadas pela servidora.

Contudo,  referida  restituição  deve  ocorrer  de  forma 
simples porque  a  devolução  de  contribuição  previdenciária  é  matéria 
regida pelos dispositivos do CTN. Nesse caminho a regra constante no art. 
165   do   referido  código  é  clara  no  sentido  de  determinar  a  restituição 
integral do tributo.

Com  essas  considerações,  REJEITADA  A 
PRELIMINAR,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL ao  recurso  para  que  a 
restituição das contribuições previdenciárias incidentes sobre a GPSF, desde 
que efetivamente comprovadas pela recorrida, ocorra de forma simples.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 05 de 
julho de 2016, conforme Certidão do julgamento de fl. 175, o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento, além desta relatora, o 
Exmo. Dr.  Marcos William de Oliveira (Juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides) e o Exmo. Des. José Aurélio 
da  Cruz. Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 07 de julho de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A  

2 STJ, EREsp 859.691/RS. Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 09/11/2011, DJe 23/02/2012, e STJ, 
AgRg no Ag 1394751/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 07/06/2011, DJe 10/06/2011.
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